
UASG 110511 Termo de Referência 222/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 15

Termo de Referência 222/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

222/2024 110511-CENTRO GESTOR OP. SISTEMA 
PROTECAO AMAZONIA

LUIZ FERNANDO STAVIS 
KAPAZI JUNIOR

26/08/2024 16:38 
(v 16.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

605/2024 60090.000693/2024-
86

1. Condições gerais da contratação

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço de consulta das legislações e orientações relacionadas às  
Contratações Públicas, denominada Zênite Fácil, visando atender as demandas das áreas
envolvidas nas contratações do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT.

VALOR 

UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL

(R$)

1

Contratação do 

serviço de 

consulta das 

legislações e 

orientações 

relacionadas 

às 

Contratações 

Públicas, 

denominada 

Zênite Fácil

Zênite Fácil

21040 Assinatura

5 13.760,00

22.498,00

Orientação por 

Escrito em 

Licitações e 

Contratos

10 8.738,00

Inscrição para a 

Reunião com a 

Consultoria 

ZÊNITE - ZI

2 0,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de 22/12/2024 a 22/12
/2025, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, de acordo com o interesse das partes,
nos moldes do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no item
5 do Estudo Técnico Preliminar 193/2024.

2.2. O objeto da contratação foi incluído no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
autorização no Despacho n   570/NUCONT/COLIC CENSIPAM/CGAFI/DIRAF/DIGER/CENSIPAMo

/SG-MD, complementado pelo Despacho n   515/COFIN CENSIPAM/CGAFI/DIRAF/DIGERo

/CENSIPAM/SG-MD (7266845 e 7268573).

2.3. A contratação de uma ferramenta que contempla informações relacionadas às contratações
públicas, visa a um melhor atendimento ao público interno, com maior celeridade, confiabilidade e
eficiência, considerando que a ordem jurídica que deve ser observada é complexa e repleta de leis,
decretos, instruções e outros atos que coexistem e que devem ser concomitantemente aplicados,
contudo a maioria dos problemas enfrentados não guarda solução expressa na lei. Considerando
ainda que é preciso conhecer as orientações mais relevantes e atuais dos Tribunais de Contas, da
jurisprudência e dos especialistas no assunto, que doutrinam nessa área. Além disso, há grande
variedade de objetos, soluções e serviços que diuturnamente são contratados, os quais envolvem,
muitas vezes, regramentos específicos e o processo de contratação pública é uma realidade em
constante atualização, e os problemas e as dúvidas não se esgotam. Ao contrário, renovam-se.
Neste sentido, o acesso à Zênite Fácil pode ser utilizada em várias etapas da fase interna do
processo licitatório, em especial nos assuntos demandados pelas áreas do Núcleo de Contratos, da
Coordenação de Licitações e Contratos, da Coordenação de Serviços Gerais e do Núcleo de
Conformidade. 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1.1. A ferramenta de consulta a ser contratada trata-se da plataforma "Zênite Fácil", a ser 
acessado pelo Portal Zênite (www.zenite.com.br), por meio da área exclusiva, através de login e 
senha personalizados. O direito de acesso à ferramenta dá-se apenas durante a vigência do 
contrato e o número de usuário que poderão acessar o sistema simultaneamente é igual ao número 
de acessos contratados.

3.2. O sistema é estruturado da seguinte forma, " ":Resultados
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3.2.1.  - O sistema avançado de pesquisa do Zênite Fácil supera com Navegação por pesquisa
vantagem os mecanismos de busca tradicionais. Além de empregar a busca fonética e considerar a 
data e a origem dos documentos, a ferramenta utiliza um dicionário jurídico e de sinônimos 
associado a um sistema exclusivo de ordenação dos resultados, ambos especialmente concebidos 
pela Zênite para você encontrar exatamente o que precisa. O sistema também conta com 
funcionalidade que reconhece a palavra e sugere, automaticamente, termos ou expressões a serem 
pesquisados.

3.2.2.  - a partir do resultado das buscas são apresentados 9 (nove) abas: Anotações, Organização 
Produção Zênite, Blog & Organização Vídeos, Doutrina, Tribunais de Contas, Judiciário, Modelos, 
Manuais e Legislação, e a palavra ou expressão pesquisada aparece destacada nos textos para 
auxiliar na localização da informação:

3.2.3. - lista desenvolvida pela Equipe Técnica Zênite dos principais institutos da Glossário 
contratação pública com as respectivas definições. Se a palavra ou expressão pesquisadas constar 
no glossário, a definição será exibida na primeira aba de resultados;

3.2.4. - é possível classificar os resultados por:Ordenação 

a) , conforme critérios especialmente concebidos pela Zênite;relevância

b)  crescente ou decrescente; edata,

c) em que o conteúdo foi publicado;período 

3.2.5. - para facilitar a identificação e a comparação dos conteúdos, foram habilitadas Visualização 
as opções “abrir em nova guia” ou “abrir em nova janela” do navegador.

3.3. As funcionalidades das " ", são as seguintes:Abas de Resultados

3.3.1. – Apresenta notas à nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, que foram Anotações 
elaboradas por blocos de assuntos:

 com entendimentos Zênite;(a)

 entendimentos de especialistas em contratações públicas;(b)

 seleção de decisões dos Tribunais de Contas e do Judiciário aplicáveis ao novo regime. As Leis (c)
nº 8.666/1993 e 10.520/2002, o decreto do pregão eletrônico nº 10.024/2019 e do decreto do 
pregão presencial nº 3.555/2000, foram analisados e anotados em linguagem direta e acessível, 
com entendimentos da Equipe Técnica Zênite, comentários práticos, doutrinas, decisões dos 
Tribunais de Contas e do Judiciário. As anotações são revisadas e publicadas continuamente, 
garantindo a atualidade das informações.

3.3.2.  – Reúne os entendimentos da Equipe Técnica Zênite, externados em Produção Zênite
especialmente construídos, textos exclusivos e objetivos, para  resolver problemas reais, de 

Para aqueles que já têm familiaridade com o conteúdo Zênite, estão forma fundamentada. 
agrupadas nessa aba as seções Perguntas e Respostas, Orientação Prática, Síntese Temática, 
Resumos de decisões dos Tribunais de Contas e do Judiciário e Dicas.

3.3.3. – Reúne textos de estudiosos e profissionais que analisam, de maneira detida e Doutrina 
fundamentada, assuntos relacionados ao processo de contratação pública, material este que pode 
ser utilizado como fundamentação para decisões.
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3.3.4.  – Traz para o Zênite Fácil o conteúdo das produções Zênite voltadas às redes Blog & Vídeos
sociais. É possível consultar e acessar os textos do Blog Zênite e assistir aos vídeos do nosso 
canal no YouTube: basta realizar a pesquisa na página inicial.

3.3.5.  – Apresentam acórdãos relacionados à contratação Tribunais de Contas e Jurisprudência
pública. O diferencial do sistema é destacar as decisões dos Tribunais de Contas que já foram 

elaboradas pela Equipe Técnica Zênite, bem como as que foram citadas nas Orientações  
indicadas em apostilas e materiais de Eventos Zênite.

3.3.6. – Disponibiliza modelos de editais, contratos, termos de referência, atas de registro Modelos 
de preços, projetos básicos e executivos – todos produzidos por órgãos e entidades de referência, 
a exemplo da AGU e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. O resultado mostra o título do 
modelo e uma ementa descritiva, com a opção de abrir ou baixar o arquivo para navegação.

3.3.7. – Reúne diversos manuais, cartilhas e listas de verificação de órgãos e entidades Manuais 
de referência, a exemplo do TCU, da AGU e do Ministério do Planejamento. O resultado exibe o 
título do modelo e uma ementa descritiva, com a opção de abrir ou baixar o arquivo para navegação.

 

3.3.8. – Exibe as normas mais importantes da atualidade sobre contratação pública, Legislação 
todas relacionadas à pesquisa realizada. O resultado apresenta o ato normativo, coma indicação 
dos dispositivos específicos que tratam do tema pesquisado. Toda a base de legislação é 
atualizada constantemente.

3.4. Além desses, a plataforma traz todas as edições, desde 1994 até a última publicada em 
dezembro/2019, da Revista Zênite ILC, mais importante revista sobre contratação pública do país.

3.5. Constará na contratação também o acesso à "Orientação por Escrito", cujo serviço objetiva 
responder questões que são encaminhadas, apresentando soluções que auxiliem na eficiência da 
gestão pública, fundamentadas em legislação, doutrina e jurisprudência. Ressalta-se que ao 
contratar este serviço, o contratante adquire o direito de usufruir um número determinado de 
consultas durante o período de vigência do contrato.

3.6. A Zênite realizará, anualmente, uma Reunião Online com a Consultoria Zênite. A Reunião será 
concedida a título de cortesia, para negociações especiais que envolvam determinado valor e 
número de soluções contratadas, conforme especificado em proposta comercial. Esta Reunião terá 
duração de 6hs e será 100% on-line.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Em observância às orientações e normas estabelecidas no , bem como o que Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis estabelece a Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e contratações de
serviços, esta Equipe de planejamento não vislumbra impactos ambientais decorrentes desta
contratação.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
haja vista que a contratação é apenas para acesso em uma plataforma digital, trata-se de uma
execução de caráter simples, não havendo riscos iminentes que justifiquem a exigência de garantia.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A contratação será formalizada mediante Contrato e, na sequência, será emitida a Nota Fiscal
correspondente e disponibilizado o acesso aos serviços por meio de login e senha

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133,de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

Preposto

6.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
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6.9. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1 e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

Fiscalização Administrativa

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV).

Gestor do Contrato

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II)

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III).

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Subsequente à formalização da presente contratação, com a disponibilização do acesso aos
usuários à Plataforma Zênite Fácil, por meio de login e senha, o Contratado, concomitantemente,
emitirá nota fiscal correspondente ao serviço contratado.

 

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços, ou seja, a disponibilização 
de acesso aos serviços, por meio de login e senha.
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7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022)

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentados; e
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7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de.2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no. art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.

Cessão de crédito
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7.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.28.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992 , tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração.

7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do Inciso I, art. 74 da Lei n.º 14.133/2021.

Regime de execução

 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

8.3.1. SICAF;

8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

8.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 22.498,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.498,00 (vinte e dois mil quatrocentos e
noventa e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT.

VALOR 

UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL

(R$)

1

Contratação do 

serviço de 

consulta das 

legislações e 

orientações 

relacionadas 

às 

Contratações 

Públicas, 

denominada 

Zênite Fácil

Zênite Fácil

21040 Assinatura

5 13.760,00

22.498,00

Orientação por 

Escrito em 

Licitações e 

Contratos

10 8.738,00

Inscrição para a 

Reunião com a 

Consultoria 

ZÊNITE - ZI

2 0,00

 

 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

                 a.  Órgão/Gestão: 110511/0001;

                 b.  Programa: 6111 – Cooperação para o Desenvolvimento Nacional;

                 c. Ação Orçamentária: 20X4 – Manutenção e Aprimoramento do Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - Censipam;

                 d. Fonte: 1000 - Recursos Livres da União;

                 e. Plano Orçamentário (PO):0007 – Funcionamento do Censipam;

                 f. Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 228789;
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                 g. Natureza da Despesa: 33.90.39.01 - Assinaturas de Periódicos e Anuidades; e

                 h. Código do PTA/2024: Sem previsão no PTA/2024.

9.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

10. Infrações e Sanções Administrativas

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

10.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:

10.2.1. , quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que Advertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

10.2.2.  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas Impedimento de licitar e contratar
10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 do subitem acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

10.2.3.  , quando praticadas as condutas Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 do subitem acima, bem como nas 
alíneas 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
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10.2.4. :Multa

10.2.4.1. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º).

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as caput penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;11.9.5. a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).
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10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIZ FERNANDO STAVIS KAPAZI JUNIOR
Analista em Ciência e Tecnologia - Junior

 Assinou eletronicamente em 26/08/2024 às 15:20:26.

 

 

 

 

 

 

TANIA MARIA BRAGA
Assessora

 Assinou eletronicamente em 26/08/2024 às 16:38:00.

 

 

 

 

 

 

MARTHA PORTELA ROCHA MARTINS
Assessora

 Assinou eletronicamente em 26/08/2024 às 16:36:52.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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